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Gilberto Leite

MT ‘ganha’ maior usina de
etanol de milho do Brasil

Um dos maiores produtores de commodities agrícolas do mundo, o muni-
cípio de Sorriso se tornou o centro das atenções dos políticos mato-grossenses 
quando ocorreu a inauguração da maior usina de etanol de milho do Brasil. 
O evento contou com a presença do governador em exercício Otaviano Pivetta 
(PDT), da ministra da Agricultura Tereza Cristina, além de vários gestores da 
região. “É um prazer enorme visitar Mato Grosso, ver a pujança, a vanguar-
da de vocês. Essa fábrica é um modelo do que nós precisamos de agregação de 
valor, mostrando que o milho, que antigamente era um produto de baixíssimo 
valor, hoje é um produto que tem mercado firme, não só para alimentação, mas 
para esse combustível limpo”, disse a ministra
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Mato Grosso 
construirá 

20 mil casas
populares Diante da queda no número de novos casos e 

óbitos por covid-19, a Prefeitura de Cuiabá acabou 
com as restrições de dias e horários para diversas 
atividades econômicas como bares, distribuidoras 
de bebidas, supermercados e conveniências loca-
lizadas em postos de combustíveis. Os setores de 
eventos sociais, empresariais e corporativos, leilões, 
cinemas, museus e teatros também entraram no 
pacote de flexibilização Pág. 6

Guilherme Martimon /MAPA

Consumidor pretende gastar
Em novembro, os 

consumidores brasi-
leiros pretendem fazer 
boas compras, de olhos 
nas promoções da já 
tradicional Black Fri-
day, no dia 26. Na data 
com maiores descontos 
no ano, cerca de 91% 
dos brasileiros disse-
ram ter intenção de re-
alizar alguma compra, 
alimentando as espe-
ranças de faturamento 
do comércio. Com essa 
movimentação, os em-
presários já começam a 
planejar para garantir 
as melhores condições 
aos clientes. Especialis-
tas apontam 'pontos-
-chave' para garantir 
que o período de pro-
moções traga melhores 
resultados aos comer-
ciantes Pág. 8

Gilberto Leite

Está em tramitação 
na Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso 
uma mensagem do go-
verno do Estado para 
criar o programa Ser 
Família Habitação, com 
o objetivo de fomentar a 
construção e a aquisição 
de unidades habita-
cionais de imóveis ur-
banos, principalmente 
para famílias de baixa 
renda. O Estado preten-
de disponibilizar cer-
ca de 20 mil unidades 
habitacionais, número 
que pode chegar a 40 
mil casas Pág. 5

Cuiabá zera restrições
para vida noturna

Gilberto Leite

Equipes de futebol de Mato 
Grosso terão patrocínio estatal

A Assembleia Legislativa de Mato Grosso aprovou o projeto "Mato Grosso Sé-
rie A", que visa fomentar clubes de futebol que estejam competindo a Série A e B 
do Campeonato Brasileiro. Apenas o deputado Lúdio Cabral (PT) votou contra a 
aprovação da matéria. Proposto pelo Poder Executivo, o projeto tem como fina-
lidade incentivar a profissionalização de equipes de futebol, além de promover 
meios para que as equipes se mantenham em meio à 'elite' do futebol brasileiro. 
Para isso, serão destinados R$ 4,5 milhões aos clubes, ficando a maior parcela 
para o Cuiabá Pág. 5

MT pretende se tornar o primeiro
estado ‘carbono neutro’ até 2035

Mato Grosso deu o 
primeiro passo para 
atingir o objetivo de 
neutralizar as emissões 
de carbono, conforme 
estabelecido na mais 
recente Cúpula do Cli-
ma da Organização das 
Nações Unidas (ONU). 
O programa Carbono 
Neutro MT lançou as 
diretrizes para alcan-
çar um equilíbrio entre 
emissões e remoções de 
gases do efeito estufa, 
por meio de 12 medi-
das. O governo aderiu 
à campanha "Race to 
Zero" (Corrida para o 
Zero), das Nações Uni-
das, mas resolveu an-
tecipar a meta mun-
dial. Enquanto a ONU 
estabeleceu a neutra-
lização das emissões 
de carbono até 2050, 
o governador Mauro 
Mendes (DEM) acredi-
ta que conseguirá cum-
prir até 2035. Segundo 
Mauro, isso é possível 
porque grande parte 
das medidas neutrali-
zadoras de carbono já 
estão sendo efetuadas
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A dor invisível

EDITORIAL

A crise alimentar global 
acelerou ainda mais com a 
pandemia e o aprofunda-
mento das desigualdades 
nesse período. O número de 
pessoas sem possibilidade 
de comprar alimentos era de 
135 milhões em 2019 e cál-
culos preliminares apontam 
que dobrou durante o ano de 
2020, chegando a 270 mi-
lhões de indivíduos. Retrato 
disso é o ressurgimento das 
‘panelas comunitárias’, sím-
bolo da extrema pobreza que 
se tornou comum no Chile e 
no Peru. Famílias inteiras se 
põem na fila à espera de uma 
porção de frango com arroz, 
preparada por voluntários.

Paradoxalmente, temos 
quebrado recorde atrás de re-
corde de produção de alimen-
tos, sobretudo aqui no Brasil, 
onde mais de 10 milhões de 
pessoas (quase 5% da popu-
lação brasileira) não têm o 
que comer. Estima-se que pelo 
menos 84,9 milhões de pesso-
as enfrentaram algum grau de 
insegurança alimentar duran-
te o ano da pandemia, número 
que tende a aumentar com o 
fim do auxílio emergencial e o 
avanço do desemprego.

Desde 2017 têm soado aler-
tas de que a soma das desi-
gualdades brasileiras com o 
crescimento do desemprego e 
os cortes de programas sociais 
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Vivaldo Lopes (*)

O cenário macroeconômico para 2022, 
que já não era dos melhores, deteriorou 
consideravelmente nas últimas semanas. 
O país respirou ares de otimismo com a 
atividade econômica retornando à norma-
lidade com a progressiva flexibilização das 
medidas de restrições sanitárias, pelos 
governos e administrações municipais, em 
razão do avanço da vacinação. As expecta-
tivas sofreram duro golpe com a aceleração 
da inflação e com a decisão do governo de 
abandonar a âncora fiscal do limite de gas-
tos, estabelecida em emenda à constituição 
em 2016 e anúncio de verdadeiro calote 
no pagamento de precatórios, dívidas da 
administração federal, decididas pelo judi-
ciário em última instância. Tudo isso para 
ampliar gastos em R$ 95 bilhões ao longo 
do exercício fiscal de 2022, segundo cálcu-
los da Instituição Independente do Senado 
Federal. O principal argumento do governo 
federal para decisões fiscais tão drásticas 
foi aumentar o benefício do Bolsa Família 

para R$ 400,00 e “...ajudar os pobres e mais 
afetados socialmente pela pandemia”. O 
novo programa se chamará Auxílio Brasil e 
atenderá 18 milhões de pessoas, entre elas 
os caminhoneiros autônomos, como forma 
de compensar a categoria pelas constantes 
altas dos preços do óleo diesel.

A pandemia desestruturou as cadeias 
produtivas e de logística internacionais, 
ajudando a acelerar a inflação em todas 
as economias desenvolvidas e nos países 
emergentes. No Brasil, esse efeito foi ainda 
mais impulsionado pelas falhas de política 
econômica e pelas incertezas políticas do-
mésticas. Para combater a alta generalizada 
de preços, o Banco Central anunciou ontem 
(27), a elevação da taxa básica de juros 
(Selic) de 6,25% para 7,75%.  A medida en-
carece o crédito, reduz o consumo e impacta 
negativamente o crescimento do PIB no pró-
ximo ano. O próprio Banco Central divulgou 
em sua ata da reunião que trabalha com o 
cenário de inflação de 9,5% em 2021. Daí a 
necessidade de aumentar a Selic para trazer 
a inflação para próximo de 5% em 2022. Os 

Innflação e crescimennto

iriam resultar em um avan-
ço significativo da fome e da 
miséria no Brasil. Dados mais 
recentes do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística 
(IBGE) confirmam essa sus-
peita. O auxílio emergencial 
deu uma trégua para os mais 
pobres, mas não foi suficien-
te para reverter essa situação, 
já que o desemprego avançou 
significativamente na esteira 
das restrições impostas pela 
pandemia – restrições neces-
sárias para conter o vírus, di-
ga-se de passagem, mas que 
cobram seu preço, como todo 
tipo de guerra.

O cenário de 2021 merece 
uma atenção especial devido 
às especificidades do momen-
to. A pandemia trouxe uma 
turbulência geral às econo-
mias e fez disparar os pre-

ços dos alimentos e de outras 
commodities essenciais para 
a produção agropecuária. 
Exemplo disso é o boi, que ba-
teu recorde histórico recente-
mente, com a arroba cotada a 
R$ 300, restringindo o acesso 
da população menos abasta-
da a essa fonte de proteína. Os 
preços de cereais básicos como 
soja, milho, trigo e arroz tam-
bém dispararam nos últimos 
tempos, apesar das produções 
recordes.

Diante de um cenário tão 
complexo como este, somente 
a união social é que pode re-
verter essa crise. Precisamos 
compreender que a extrema 
pobreza é o ponto de parti-
da para a fome e, por isso, seu 
enfrentamento deve ser feito 
em frentes múltiplas. Além da 
parcela que cabe aos governos, 

a quem cabe a difícil tarefa de 
equalizar as desigualdades so-
ciais e garantir renda à popu-
lação mais pobre, é preciso que 
a sociedade civil se mobilize 
para que esses direitos se tor-
nem permanentes.

Tivemos várias experiências 
bem-sucedidas de combate à 
fome no Brasil, que mostram 
claramente que podemos su-
perar essa questão com união 
e bom senso. 

fatores que continuam contribuindo para a 
persistência da inflação são a crise hídrica, 
que encarece as tarifas de energia elétrica, 
altas constantes dos combustíveis, gás e 
dos alimentos.

O abandono da âncora fiscal segundo 
a qual a administração federal somente 
poderia gastar no ano seguinte o mesmo 
do ano anterior corrigido pela inflação, si-
naliza aos atores econômicos, investidores 
e empreendedores que o governo poderá, 
em futuro próximo, perder o controle dos 
seus gastos, levando ao desequilíbrio fiscal 
e, consequentemente, aumentar a dívida 
pública. Essa percepção de afastamento 
da responsabilidade fiscal mina a recupe-
ração econômica e aparece sob a forma de 
queda das operações na Bolsa de Valores 
e pressão sobre a taxa de câmbio, elevando 
a cotação do dólar frente ao real.

O cenário internacional também se 
mostra desafiador. Além da aceleração da 
inflação, quebra de cadeias de suprimentos, 
falta de componentes importantes para 
a produção industrial e gargalos nos sis-

temas logísticos, nas 
últimas semanas, as 
principais economias 
do bloco europeu, Es-
tados Unidos e países 
asiáticos estão sendo 
obrigados a reativar 
medidas restritivas em razão do aumento 
de contaminações e mortes pela covid-19 
em seus territórios, o que pode retardar a 
retomada do crescimento.

As estimativas de crescimento da eco-
nomia brasileira para 2022, feitas por 100 
instituições financeiras, consultorias e casas 
de análises econômicas, estavam em 1,5% 
alguns meses atrás, foram revisadas para 
0,5% nas últimas semanas, diante dos ce-
nários doméstico e internacional.

VIVALDO LOPES, economista formado pela 
UFMT, onde lecionou na Faculdade de Eco-
nomia.  É pós-graduado em  MBA- Gestão Fi-
nanceira Empresarial pela FIA/USP  e escreve 
exclusivamente neste espaço à quintas-feiras. 
E-mail: vivaldo@uol.com.br.

João Edisom de Souza (*)

As pessoas comentam sobre política e 
políticos comigo o tempo todo. Por querer 
entender alguma coisa ou, na maioria das 
vezes simplesmente para emitirem opiniões 
sobre fatos e acontecimentos para ver se 
concordo ou não.

Acontece que dentro da pandemia sobra 
tempo para reflexões mais profundas sobre 
o que se ouve principalmente quando é 
desabafo ou expressões de raiva, somado 

ao fato que o próprio presidente da Repú-
blica em exercício tem potencializado os 
ataques àqueles que exerceram ou exer-
cem cargo público e hoje não comungam 
da idolatria do poder populista cristalizado 
na verborragia cotidiana do insano exer-
cício de criar factoides para esconder a 
realidade vigente.

Nos debates de bar, de família ou desaba-
fos corriqueiros, temos ouvido manifestações 
com duras palavras e o ódio contra tudo e 
contra todos os políticos, sem critério de aná-

Onde está o mau político?
lise e sem base comparativa, fundamentado 
apenas em suspeitas de whatsapp.

Isso me levou a pensar se esses acusado-
res dos mal feitos dos outros aguentariam dez 
minutos de auditoria em suas vidas, mesmo 
nunca tendo ocupado cargo público.

A conclusão é que a grande maioria não 
precisava de cinco minutos; muitos não 
aguentariam uma gloogada sequer.

E neste momento se colocam com sendo 
os bastiões da honra e da sensatez com a 
coisa pública. Por que isso?

Primeiro que não podemos desconsiderar 
que somos todos seres políticos. Todas as 
nossas ações são políticas. Ser e agir politica-
mente não se restringe ao voto ou a participar 
de estruturas partidárias e governamentais. 
Precisamos recorrer as ciências do compor-
tamento para entender este ódio aos iguais 
(gente corrupta criticando político corrupto).

Ao criticar e acusar os políticos, o brasileiro 
(orgulhoso do seu jeitinho costumeiro) em 
geral faz uma transferência de suas próprias 
culpas e erros cotidianos. Com isto se sente 
menos criminoso e menos vulgar perante o 
próprio espelho.

Afinal, os políticos, por serem pessoas 
conhecidas de todos e que para não perde-
rem a simpatia também não se defendem 
publicamente nem das mentiras que lhes 
são imputadas, podem, em nome dos demais 
erros, absolverem a culpa inclusive de seus 
acusadores. Uma espécie de perdão coletivo 
dos nossos pecados do dia a dia.

Político de carreira erra, comete crimes 
e abusos, mas proporcionalmente aos atos 
sociais. Afinal, é lá no seio da sociedade, com 

seus familiares, amigos 
e admiradores que ele 
formou seu caráter. O 
político representante é 
o espelho de nossa face 
desejada.

Sim, estamos falando de uma sociedade 
que desejaria serem os Calheiros, os Azizes, 
as Dilmas, os Lulas, os Aécios, os Jeffersons, 
os Dirceus, os Temers, os Dorias, os Pallocis, 
os Flavios/Eduardos/Carlos, os Randolfes, 
os Cunhas... Embora a estes emanem todo 
seu ódio. Todos os odiados e também os não 
citados aqui têm seguidores apaixonados 
por eles.

Até porque não há diferença entre o ódio 
e o amor, só uma questão de forma de mani-
festação; um por admiração ao outro ou por 
desejo enrustido ou inveja.

O ódio ao outro não deixa de ser o desejo 
de incorporação das benesses de outrem a 
si mesmo. Parte significativa da sociedade 
brasileira está doente politicamente porque 
não suporta conviver com sua própria imagem 
refletida nos podres constituídos do país.

Um Brasil melhor se faz com brasileiros 
melhores, políticos são consequências e não 
causas. E isso se constrói fora da idolatria, 
fora do ódio, fora das Fake News.

Se constrói com mais empatia e menos 
intolerância, mais engajamento e menos 
exclusão, mais trabalho e menos boçalidade. 
Afinal onde está o mau político? No exercí-
cio cotidiano da cidadania ou somente nos 
eleitos?

JOÃO EDISOM é analista político.

Wiston Chaves (*)

Peço licença aos meus leitores para 
hoje falar de um assunto diferente do ha-
bitual. Quero falar sobre a batalha travada 
no combate de uma doença terrível e que 
assolou por muitos anos as nossas crian-
ças, falo da Poliomielite, popularmente 
conhecida como paralisia infantil. 

Essa batalha foi encampada pelo Ro-
tary Club Internacional e resultou na erra-
dicação oficial da doença nas Américas 
em 1994. Para conhecimento, o Rotary é 
uma instituição sem fins lucrativos que visa 
ajudar quem necessita e tem o lema: “dar 
de si antes de pensar em si”. 

A instituição foi fundada em 1905 pelo 
advogado Paul Harris, em Chicago, nos 
Estados Unidos. Ouso dizer que sequer o 
fundador tinha noção de quão grande se 
tornaria o projeto iniciado por ele e, ainda, 
à proporção que atingiria no objetivo de 
servir. 

Então, vamos contar a história do com-
bate à poliomielite. 

A guerra começou em 1979 nas Filipi-
nas com a campanha End Pólio Now (Fim 
da Pólio Agora), quando o Rotary decidiu 

comprar e distribuir vacinas. Na primeira 
etapa, foram 6 milhões de doses. Um tra-
balho que dali em diante não parou. 

Associados do Rotary mundo afora 
doaram o equivalente a US$ 2,1 bi e in-
contáveis horas para proteger cerca de 3 
bilhões de crianças em 122 países. Em 
sensibilização ao trabalho dos envolvidos, 
entidades governamentais destinaram o 
equivalente a US$ 10 bilhões (dólares) em 
favor da causa. 

Em 1985, o Rotary lança a Pólio Plus, 
primeiro esforço coordenado do setor 
privado em apoio à saúde pública para 
arrecadar US$ 120 milhões de dólares. Es-
forços que tiveram um resultado oficial em 
1994, quando a Comissão Internacional 
para certificação da poliomielite anunciou 
a erradicação da doença nas Américas. 

No ano seguinte, os agentes de saúde 
e voluntários imunizaram 165 milhões de 
crianças na China e na Índia em uma se-
mana. Nos anos 2000, 1/10 da população 
mundial recebiam a vacina contra pólio. 
Nesse ano, o Pacífico Ocidental - Austrália, 
China – foi declarado livre da doença.  

Apesar da evolução da imunização 
naquele ano, a paralisia ainda continuou 

A luta contra a poliomielite
em seis países: Afeganistão, Egito, Índia, 
Níger, Nigéria e Paquistão. Por este mo-
tivo, as ações do Rotary se mantiveram 
constantes. Em 2009, a contribuição do 
Rotary à erradicação da pólio atingiu 
US$800 milhões.  

Em janeiro daquele ano, a Fundação 
Bill e Melinda Gates doaram US$355 
milhões à causa e desafiaram o Rotary 
a arrecadar US$200 milhões. Isto viria a 
resultar na arrecadação total de US$555 
milhões à Iniciativa Global de Erradicação 
da Pólio. Em 2014, a OMS certificou o 
Sudeste Asiático como livre da Pólio, o 
que representou uma redução de 99% dos 
casos de paralisia desde 1988.  

Diante disso, merece destaque as pes-
soas que não mediram esforços para esta-
rem junto com Rotary, entre elas, agentes 
de saúde, pessoas que nada tinham a ver 
com qualquer entidade e se propuseram 
a estar com Rotary nesta batalha. Essas 
pessoas, andaram em lombo de burro, 
camelo, subiram montanhas, atravessa-
ram rios e lagos e até mesmo entraram 
em zona de guerra em prol de uma causa. 

Por isso que neste sábado (30), fa-
remos vários Pits Stops na cidade de 

Rondonópolis para 
lembrar essa batalha 
que erradicou essa 
maldita doença. 

Vacina é obrigação 
de cada cidadão no 
que tange a suas crianças Artigo 227 da 
nossa Constituição Federal. 

“É dever da família, da sociedade e do 
estado assegurar à criança, ao adolescen-
te e ao jovem, com absoluta prioridade, 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, a dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.” 

Veja, pai, és obrigado a cuidar do seu 
filho inclusive vaciná-lo sob pena de res-
ponder criminalmente, além de ser ato de 
amor.

* WISTON C.G. CHAVES é especialista em 
Direito Tributário – OAB 22656/O –, titular 
da Wiston Chaves Sociedade Individual de 
Advocacia – OAB/MT-1404 e integrante do 
Rotary Club de Rondonópolis.
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Em evento com investidores, Mauro apresenta potenciais de Mato Grosso e 

ressalta capacidade de dobrar produção sem desmatar novas áreas

Gabriel Soares

Em visita à Dinamar-
ca o governador Mauro 
Mendes (DEM) tentou 
tranquilizar possíveis 
investidores durante 
conferência na Câmara 
de Comércio do país. Em 
meio à discussão sobre 
a contribuição brasileira 
para garantir o abasteci-
mento alimentar mun-
dial, Mauro ressaltou 
que Mato Grosso é um 
exemplo de que é possí-
vel aumentar a produção 
de alimentos sem des-
matar novas áreas.

“Mato Grosso é um 
Estado com grandes ati-
vos ambientais e que 
tem uma agricultura 
que poucos lugares do 
planeta têm. Não te-
nho dúvida nenhuma 
em afirmar que somos 

a região do planeta que 
mais produz alimento e 
respeita o meio ambien-
te”, disse o governador, 
ressaltando que o estado 
preserva cerca de 62% 
de mata nativa em seu 
território.

O governador está em 
viagem à Europa para 
participar da Conferên-
cia do Clima - COP-26, 
da Organização das Na-
ções Unidas (ONU). O 
encontro será realizado 
em Glasgow, na Escócia, 
a partir do próximo do-
mingo (31). Até lá, Mau-
ro irá cumprir agendas 
na Dinamarca, em busca 
de investimentos.

Na Câmara de Co-
mércio da Dinamarca, 
Mauro ressaltou que o 
Estado investiu mais de 
R$ 73 milhões no com-
bate ao desmatamento 
ilegal somente em 2021, 
o que a redução de até 
20% da área desmata-
da no último ano. Afir-
mou ainda que os focos 
de calor em Mato Gros-
so diminuíram 54% este 
ano devido à política de 
tolerância zero contra os 
crimes ambientais.

"Mato Grosso inves-
tiu em tecnologia com a 

VIAGEM À DINAMARCA

“Seguimos no caminho sustentável”
Secom-MT

Em discurso a investidores, Mauro ressalta que Mato Grosso tem reduzido desmatamento e queimadas ilegais

contratação de um sis-
tema de monitoramento 
em tempo real, 24 ho-
ras por dia, que detecta 
qualquer crime ambien-
tal e emite alertas. Nos-
so foco é tolerância zero 
contra os crimes am-
bientais", disse.

Mauro também mos-
trou aos investidores que 
há possibilidade de do-
brar a produção de ali-
mentos em Mato Grosso 

sem desmatar novas áre-
as, investindo na conver-
são de áreas de pastagem 
- algumas já degradadas 
- em lavouras.

“Temos potencial, 
temos maturidade e es-
tamos preparados para 
continuar no caminho 
da conservação e pro-
dução sustentável”, res-
saltou.

O discurso feito na 
Câmara de Comér-

cio é um esboço do que 
o governador preten-
de apresentar durante a 
COP-26, quando esta-
rão reunidos os líderes 
das maiores economias 
do planeta para debater 
as metas de desenvolvi-
mento sustentável e de 
combate à emergência 
climática.

Em Glasgow, Mauro 
também deve apresen-
tar o programa Carbono 

Neutro MT, que prevê 
uma meta mais arrojada 
para a neutralização das 
emissões de carbono no 
estado do que o consen-
so mundial. Enquanto a 
meta mundial prevê ze-
rar emissões até 2050, 
Mato Grosso se propôs a 
atingir esse objetivo até 
2035.

*Com informações da 
assessoria
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Da redação

O município de Sor-
riso, um dos maiores 
produtores de commo-
dities agrícolas do mun-
do, se tornou o centro 
das atenções dos polí-
ticos mato-grossenses 
quando ocorreu a inau-
guração da maior usina 
de etanol de milho do 
Brasil. O evento contou 
com a presença do go-
vernador em exercício 
Otaviano Pivetta (PDT), 
da ministra da Agri-
cultura Tereza Cristi-
na, além do prefeito de 

Sorriso Ali Lafin (PSDB) 
e vários outros gestores 
da região.

Esta é a segunda usina 
da empresa FS em Mato 
Grosso e deve gerar cer-
ca de 3 mil empregos de 
forma direta e indireta.

De acordo com Pi-
vetta, a empresa já gera 
anualmente cerca de R$ 
500 milhões em Impos-
to Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para o governo 
do Estado e, com a nova 
unidade, passará a con-
tribuir com mais R$ 200 
milhões.

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL

“É um modelo do que precisamos”, diz ministra
“A FS contribui já 

com quase meio bilhão 
por ano. Essa indústria 
que está começando a 
funcionar aqui vai gerar 
aproximadamente R$ 
200 milhões por ano de 
ICMS. Só para entender o 
que isso representa, esse 
recurso que a FS bota no 
caixa do Estado, só com 
essa unidade de Sorriso, 
dá para custear a ativi-
dade educacional de 20 
mil crianças”, disse o 
governador.

 A ministra da Agri-
cultura ressaltou a ne-
cessidade crescente de 

energias limpas, como é 
o caso do etanol produzi-
do em Mato Grosso, que 
é feito com o milho da 
segunda safra. O etanol 
mato-grossense é con-
siderado melhor do que 
o etanol produzido nos 
Estados Unidos da Amé-
rica, pois tem a “menor 
pegada de carbono”.

“É um prazer enorme 
visitar Mato Grosso, ver a 
pujança, a vanguarda de 
vocês. Essa fábrica é um 
modelo do que nós pre-
cisamos de agregação de 
valor, mostrando que o 
milho, que antigamente 

era um produto de bai-
xíssimo valor, hoje é um 
produto que tem merca-
do firme, não só para ali-
mentação, mas para esse 
combustível limpo”, dis-
se a ministra.

De acordo com o CEO 
da FS Bioenergia, Ra-
fael Abud, a usina tem 
capacidade de produção 
de 2,6 milhões de litros 
de etanol diariamente e 
quase um bilhão de litros 
anualmente. A empresa 
gera, somente em Sorri-
so, 200 empregos dire-
tos, e pretende instalar 
outras usinas MT, sendo 

nos municípios de Pri-
mavera do Leste, Campo 
Novo do Parecis, Que-
rência e Nova Mutum.

“O investimento foi de 
aproximadamente R$ 2 
bilhões para construção 
dessa indústria e um re-
torno espetacular para o 
Estado, não só via tribu-
tação, mas via toda mo-
vimentação econômica”, 
destacou Abud. Ele ain-
da destacou que o milho 
antes saia do Estado sem 
contribuir com o ICMS e 
que agora o produto tem 
valor agregado e contri-
bui com o Estado.

Da redação

Presidente da Comis-
são Parlamentar de In-
quérito (CPI) que apura 
a Renúncia e Sonegação 
Fiscal em Mato Gros-
so, o deputado estadual 
Wilson Santos (PSDB) 
afirmou que a ativida-
de garimpeira em Mato 
Grosso apresenta indí-
cios de que está sendo 
utilizada para lavagem 
de dinheiro sujo de al-
guns esquemas de polí-
ticos e até mesmo para 
o narcotráfico.

Segundo o parla-
mentar, o garimpo é 
a atividade econômica 
que menos paga im-
postos no país, pagan-
do 1% de Imposto sobre 
Operações Financeiras 
(IOF) no ouro e 1,5% de 
taxa de compensação 
financeira pela explo-
ração de recursos mi-
nerais (CFEM).

“Depoimento aqui 
nessa casa do mine-
rador Filadelfo Dias, 
de que 45 toneladas de 
ouro saíram da Serra 
do Caldeirão em Pontes 
e Lacerda para a Bolí-

via sem pagar nenhum 
imposto ao Brasil. Toda 
semana vocês noticiam 
as irregularidades no 
setor do ouro e dia-
mantes, um setor que 
corre solto [...] Então 
essa atividade tem sido 
sim, e vai para o nosso 
relatório, utilizada para 
lavagems de recursos 
do narcotráfico e por 
alguns setores do di-
nheiro sujo da política”, 
disse Wilson.

Wilson também ar-
gumentou que o Estado, 
a Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente (Sema) 
e a União, por meio da 
Agência Nacional de 
Mineração, não conse-
guem fiscalizar nem as 
atividades garimpeiras 
legalizadas, muito me-
nos as centenas de ga-
rimpos ilegais espalha-
dos em Mato Grosso.

O parlamentar expli-
cou que o relatório so-
bre os depoimentos está 
sendo feito pelo depu-
tado estadual Nininho 
(PSD) e que o próximo 
passo da comissão será 
apurar o setor de frigo-
ríficos e do agronegócio.

ACHADOS DA CPI

Garimpo lava dinheiro do tráfico
EXPLORAÇÃO - Wil-

son, que também é pre-
sidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e 
Redação (CCJR), deta-
lhou que tem travado 
um projeto do deputado 
estadual Carlos Avallo-
ne (PSDB) que permite 
a mineração em áreas 
de reserva legal, por-
que surgiram recente-
mente denúncias e até 
documentos mostrando 
a inconstitucionalidade 
do projeto.

Eduardo Botelho 
(DEM) também co-
mentou sobre o projeto 
do colega e vai esperar 
entrar em votação para 
estudá-lo melhor.

“A princípio ela é 
apenas para área de cal-
cário, onde tem morros 
de calcários que não 
servem para nada mes-
mo e isso não atrapalha 
nada o meio-ambiente, 
mas para a exploração 
de ouro, de outro tipo 
eu particularmente não 
aprovaria, porque acho 
que é andar na contra-
mão. Se não for só o 
calcário eu vou contra”, 
explicou Botelho.

Da redação

Tramita na Assem-
bleia Legislativa matéria 
que prevê a destinação 
de recursos ao combate 
de incêndios florestais 
e aos desastres naturais 
por meio de ações de 
prevenção e monitora-
mento ambiental.

O substitutivo integral 
ao Projeto de Lei Com-
plementar nº 66/2020, 
proposto pelo presidente 
da ALMT, deputado Max 
Russi (PSB), também 
destina 2% do montan-
te arrecadado ao Fundo 
Previdenciário do Estado 
de Mato Grosso.

Max Russi argumenta 
que a Constituição Fede-
ral prevê, em seu artigo 
225, o direito ao meio 
ambiente ecologicamen-
te equilibrado, impon-
do-se ao poder público e 
à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futu-
ras gerações.

“É uma norma cons-
titucional. Vivemos em 
um estado que preserva 
muito e precisamos po-

tencializar a importância 
dessas ações de preser-
vação”, defendeu.

O presidente da As-
sembleia lembra ain-
da que, ao longo do ano 
de 2020, Mato Grosso 
sofreu, com alterações 
climáticas e práticas in-
devidas, a tragédia de 
incêndios que compro-
meteram o bioma do 
Pantanal e, ainda, outros 
locais.

“Essa é uma forma de 
ajudar a resolver porque 
o nosso estado tem to-
dos os elementos para 
isso, sejam intelectuais, 
técnicos e científicos. 
Precisamos fortalecer a 
garantia de recursos e da 
estabilidade das institui-
ções”, complementou.

ESTATUTO DO PAN-
TANAL - Max Russi 
lembrou ainda que entre 
os dias 10 e 12 de no-
vembro, a Assembleia 
Legislativa vai realizar 
uma conferência esta-
dual para debater o Es-
tatuto do Pantanal. A 
intenção é subsidiar a 
elaboração de um do-
cumento que contenha 

estratégias e ações a se-
rem desenvolvidas pelos 
órgãos públicos e comu-
nidade civil organizada 
a fim de inibir ocorrên-
cias de novos desastres 
ambientais e preservar 
o Pantanal mato-gros-
sense e sul-matogros-
sense.

Além do Legislativo, 
o projeto conta com a 
participação do Tribu-
nal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul, a Comis-
são de Meio Ambien-
te da Câmara Federal, a 
Universidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT) e 
o governo do estado, por 
meio da Secretaria de 
Estado de Meio Ambien-
te (Sema).

“Esse é um grande 
evento, que coloca em 
discussão uma pauta 
importante, assim com a 
falta de água, queimadas. 
É um assunto importan-
te para o pantanal, o pa-
trimônio de nosso Esta-
do, que precisa de uma 
atenção especial, precisa 
ter legislações fortale-
cidas. Nós precisamos 
avançar”, avalia.

PRESERVAÇÃO

Max Russi tenta ampliar 
recursos contra queimadas
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Deputados reclamam de ‘lerdeza’ para liberação de recursos e querem 

acabar com percentuais impositivos, mas ainda há discordâncias

Da redação

Os deputados estadu-
ais de Mato Grosso apre-
sentaram uma Proposta 
de Emenda Constitucio-
nal (PEC) que desobriga 
os parlamentares a des-
locar emendas constitu-
cionais impositivas para 
determinadas secreta-
rias. Em conversa com 
jornalistas Wilson San-
tos (PSDB) disse que a 
proposta dará mais au-
tonomia aos deputados.

A matéria foi subme-
tida a votação na ter-
ça-feira (26) e aprova-
da em primeira, já com 
cinco substitutivos inte-
grais - que alteram toda 
a redação do projeto. O 
texto aprovado está de 
acordo com o substituti-
vo nº 4.

Atualmente, parte 
das emendas dos de-

putados estaduais são 
obrigatoriamente des-
tinadas para investi-
mentos em Educação, 
Saúde, Cultura e Espor-
te. A proposta inicial da 
PEC buscava permitir o 
remanejamento desses 
valores livremente em 
situações de calamidade 
pública ou emergência, 
com o objetivo de facili-
tar o combate ao proble-
ma em questão. 

O substitutivo inte-
gral nº 4 ampliou essa 
‘flexibilização’, permi-
tindo que as emendas 
também sejam destina-
das integralmente para 
a Saúde e Assistência 
Social.

“Aqui você tem algu-
mas secretarias que não 
pagam rigorosamente 
as emendas parlamen-
tares. Nós queremos co-
locar nossas emendas 
para que cheguem lá na 
ponta, para quem aten-
de a população. Aquelas 
secretarias que tenham 
histórico de pagamen-
to, histórico de respeito 
e que compreendam o 
papel do parlamentar”, 
avaliou.

Defensor do texto 
original da PEC, Wil-
son Santos explica que 

INDICAÇÕES NO ORÇAMENTO

AL quer ‘flexibilizar’ emendas
o modelo atual de des-
tinação das emendas 
parlamentares acaba 
gerando perdas nos re-
cursos destinados pelos 
deputados, já que al-
gumas secretarias não 
conseguem cumprir os 
repasses.

“Historicamente há 
perdas enormes nessas 
secretarias e os depu-
tados, cansados des-
sas perdas, resolveram 
apresentar uma PEC que 
dá autonomia ao depu-
tado que se ele quiser 
colocar 100% na cultu-
ra ele coloca, 100% em 
obras e serviços, área de 
ciência e tecnologia... ele 
coloca onde quiser”, ex-
plicou o tucano.

Sem citar nomes, 
Wilson disse que al-
gumas secretarias não 
possuem pessoas qua-
lificadas para fazer um 
estudo, analisar o proje-
to e dar velocidade nele.

“Tem algumas des-
sas secretarias que, tal-
vez, não tenham pessoal 
qualificado, não haja boa 
vontade do gestor chefe. 
As emendas vão para es-
sas pastas e nem sempre 
são pagas, uma buro-
cracia, um complexo de 
exigências e o deputado 

Gilberto Leite

Wilson aponta que atraso no pagamento de emendas tem causado a perda dos 
recursos e defende PEC que ‘flexibiliza’ percentuais

fica desmoralizado na 
base, porque ele anuncia 
no seu município que vai 
atender com a emenda e 
aí quando chega na se-
cretaria, não há o cum-
primento”, pontuou.

Mas até a aprovação 
do texto final, muita 
coisa ainda pode mu-
dar no texto da PEC das 

Emendas. Na sessão 
desta terça, o deputado 
estadual Waldir Barran-
co (PT) apresentou um 
novo substitutivo inte-
gral, de nº 5, que limita 
a parcela das emendas 
parlamentares que po-
dem ser aplicadas li-
vremente. Conforme o 
texto do substitutivo 

nº 5, só 45% dos re-
cursos podem ser apli-
cados livremente. Os 
55% restantes devem 
ser obrigatoriamente 
investidos nos seguin-
tes setores: Educação 
(25%), Saúde (15%), 
Esporte (6,5%), Cultu-
ra (6,5%) e Assistência 
Social (2%).

Gabriel Soares

Após quase cinco 
anos afastado de suas 
funções, o conselhei-
ro Sérgio Ricardo foi 
reintegrado ao Tribu-
nal de Contas de Mato 
Grosso (TCE-MT). O 
jurídico do TCE fez 
uma consulta à Justi-
ça para saber se ainda 
restava algum impedi-
mento à posse de Sér-
gio Ricardo e recebeu 
resposta negativa, au-
torizando o retorno do 
conselheiro.

A posse de Sérgio Ri-
cardo aconteceu em uma 
cerimônia reservada na 
Presidência do Tribunal, 
por volta das 16h, sem 
a presença de imprensa 
ou convidados. 

Sérgio Ricardo é o úl-
timo a retornar ao cargo 
entre os cinco conse-
lheiros afastados duran-
te a Operação Malebolge, 
a 12ª fase da Operação 
Ararath. O inquérito ju-
dicial investiga prática 
de crimes de corrupção, 
lavagem de dinheiro, 
organização criminosa, 

REEMPOSSADO

Sérgio Ricardo foi reintegrado ao Tribunal de Contas
gestão fraudulenta de 
instituição financeira e 
crimes contra a ordem 
tributária.

Na última quinta-
-feira (21), o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) 
deu decisão favorável 
para o retorno de Sérgio 
Ricardo. A decisão foi 
proferida pelo ministro 
Mauro Campbell Mar-
ques.

O CASO – Sérgio Ri-
cardo foi afastado do 
cargo em janeiro de 
2017, pelo juiz Luís Apa-
recido Bortolussi Júnior, 

da Vara Especializada 
em Ação Civil Pública e 
Ação Popular de Cuia-
bá. Ele é suspeito de ter 
operado um esquema 
para comprar sua vaga 
no Tribunal de Contas, 
pagando cerca de R$ 8 
milhões para que o en-
tão conselheiro Alen-
car Soares Filho pedisse 
aposentadoria do cargo.

Segundo a denúncia 
do Ministério Público, a 
vaga teria sido paga com 
dinheiro público, des-
viado por meio de uma 
série de esquemas de 

Da redação

O ex-governador Jú-
lio Campos (DEM) criticou a 
fusão do seu partido com o 
PSL, que deu origem ao União 
Brasil. Ele acusa o presidente 
nacional do Democratas, An-
tônio Carlos Peixoto de Ma-
galhães Neto (ACM Neto), de 
não ter consultado os filiados.

De acordo com Júlio, que é 
um dos fundadores do DEM, 
a decisão de ACM foi apenas 
decidida com a cúpula da di-
reção nacional, e que tal me-
dida, pode fazer com que a 
sigla já nasça dividida.

“Foi um erro grave do ACM 
Neto tomar essa decisão por 
conta própria sem ouvir as 
bases. Nunca telefonou ou 
mandou um comunicado para 
consultar nós, os fundadores 
do DEM, para saber se con-
cordavam ou não com essa 
filiação. Foi um gesto pessoal 
do presidente do partido com 
a sua cúpula que de última 
hora já comunicou que estava 
fundindo e isso é coisa mal-
feita que pode não dar certo”, 
disse o democrata.

Júlio ainda disse que não 
sabe se ficará no parti-
do e não se filiou no União 

Brasil. Na visão de Júlio, as 
desfiliações serão naturais, 
já que o DEM tinha uma fi-
losofia, o PSL outra filosofia 
que defendia o presiden-
te Bolsonaro, enquanto ele 
acredita que seja necessária 
uma terceira via.

O experiente político foi 
consultado para assumir a 
presidência estadual do novo 
partido, mas inicialmente, 
Júlio descartou essa possibi-
lidade.

“Eu já dei a minha con-
tribuição no PDS, no PFL, no 
DEM e, a hora do União Brasil 
que é um partido novo fru-
to da fusão do Democratas 
com o PSL, acho que dá para 
compor um quadro novo, di-
ferente, com alguém que pu-
desse agregar, mas se não ti-
ver outra pessoa pode ser que 
eu possa cumprir ainda essa 
missão, mas não está em meu 
plano nenhum cargo neste 
momento”, explicou.

Por fim, Júlio disse que, 
anteriormente no DEM, era 
pré-candidato a deputado 
estadual, mas agora com 
essa fusão, o quadro políti-
co mudou e ele não sabe se 
concorrerá a algum cargo 
em 2022.

UNIÃO BRASIL

Júlio detona novo partido 
e cogita deixar legenda
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Da redação

A Polícia Federal defla-
grou nas primeiras horas de 
quinta-feira (28) a Operação 
Cupincha, um desdobramen-
to da Operação Curare, que 
aconteceu em julho deste ano 
e apura irregularidades em 
contratos na Saúde. Os poli-
ciais cumpriram três man-
dados de prisão e realizaram 
buscas e apreensões em vá-
rios locais.

O ex-secretário de Saúde 
de Cuiabá, Célio Rodrigues, 
foi preso e o empresário Pau-
lo Roberto de Souza Jamur foi 
detido em Curitiba. O terceiro 
suspeito estava foragido até o 
fechamento desta matéria.

Em entrevista coletiva, 
o delegado federal Char-
les Motta, que responde pela 
área especializada de com-
bate à corrupção, revelou que 
a Cervejaria Cuyabana - um 
dos alvos de buscas - pode ter 
sido comprada com recursos 
desviados pelo grupo.

“Essa é uma das hipóte-
ses, que o dinheiro empre-
gado na aquisição da cerve-
jaria pode ter sido objeto de 
desvio de recursos públicos, 
não necessariamente do 

município de Cuiabá, mas 
outros e são esses elemen-
tos que tudo indica”, decla-
rou o delegado.

Nas investigações, a Po-
lícia Federal identificou que 
Célio Rodrigues é sócio de 
Paulo Roberto Jamur. Segun-
do o delegado, a dupla tinha 
um esquema de desvio de re-
cursos públicos em duas ver-
tentes, sendo a primeira cha-
mada de “quarteirização” e a 
segunda por meio de trans-
ferências suspeitas para em-
presas privadas.

“Há duas vertentes [para o 
desvio de recursos], de quar-
teirização do município de 
Cuiabá, através da Secretaria 
Municipal de Saúde Pública e 
Empresa Cuiabana de Saúde, 
que contratam empresas para 
realizarem serviços, e as ter-
ceirizadas contratam outras 
empresas. Isso foi um dos 
mecanismos para desvio de 
recursos, além de transferên-
cias suspeitas para empre-
sas de turismo, empresas de 
consultorias que devem ser 
investigadas, mas também 
com um potencial de desvio 
de recursos que deveriam ser 
empregadas na Saúde Públi-
ca”, disse.

De acordo com a PF, entre 
os anos de 2019 e 2021, a Se-
cretaria Municipal de Saúde 
de Cuiabá repassou mais de 
R$ 100 milhões para as em-
presas investigadas na Ope-
ração Curare. Parte desses re-
cursos foram destinados pelo 
governo federal para utiliza-
ção no combate à pandemia.

Conforme o delegado, o 
desvio de recursos do com-
bate à pandemia foi realiza-
do por meio da contratação 
de empresas que prestavam 
serviços para a Prefeitura de 
Cuiabá em leitos de enferma-
ria, UTIs para covid.

Célio, que chegou no 
‘camburão’ da Polícia Fede-
ral, levou consigo o diploma 
de ensino superior. Após ser 
ouvido pelo delegado, o ex-
-secretário deverá responder 
pelos crimes de corrupção 
ativa/passiva e lavagem de 
dinheiro.

OUTRO LADO - Por meio 
de nota, a Prefeitura de Cuia-
bá ressaltou que não foi alvo 
de buscas. Já o delegado 
Charles Motta ressaltou, du-
rante entrevista coletiva, que 
o prefeito Emanuel Pinheiro 
(MDB) não é investigado na 
operação.

OPERAÇÃO CUPINCHA

A Polícia Federal prende ex-
secretário por desvios na Saúde

fraude que teriam como 
operador o empresário 
Júnior Mendonça, dono 
de uma factoring. O em-
presário firmou acordo 
de delação premiada, 
que serviu como base 
para as investigações 
da Operação Ararath, da 
Polícia Federal.

Posteriormente, o 
ex-governador Silval 
Barbosa também fir-
mou acordo de colabo-
ração premiada, con-
firmando a compra da 
vaga de Sérgio Ricardo. 
Silval também acusou 

os conselheiros do TCE 
de cobrarem R$ 53 mi-
lhões em propina para 
‘fazer vistas grossas’ na 
fiscalização das obras 
da Copa do Mundo em 
Cuiabá, além de aprovar 
as contas de sua gestão.

Em setembro de 2017, 
a PF deflagrou a Opera-
ção Malebolge, 12ª fase 
da Ararath, que resul-
tou no afastamento de 
cinco conselheiros do 
TCE: Antonio Joaquim, 
José Carlos Novelli, Val-
ter Albano, Waldir Teis e 
Sérgio Ricardo.
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Governo busca aval da Assembleia para criar programa que irá construir 

20 mil residências, atendendo famílias que recebem até 7 salários

Da redação

Está em tramitação 
na Assembleia Legislati-
va de Mato Grosso uma 
mensagem do governo 
do Estado para criar o 
programa Ser Família 
Habitação, com o objeti-
vo de fomentar a cons-
trução e a aquisição de 
unidades habitacionais 
de imóveis urbanos, 
principalmente para fa-
mílias de baixa renda.

De acordo com a men-
sagem do governador 
Mauro Mendes (DEM), 
famílias com renda de 
até sete salários míni-
mos (R$ 7,7 mil) terão 

direito a concorrer às 
casas, mas a prioridade 
fica para famílias que 
recebem até quatro sa-
lários mínimos, cerca de 
R$ 4,4 mil.

Também será dada 
prioridade para acesso 
ao programa às pesso-
as com deficiência, ido-
sos, mulheres vítimas 
de violência doméstica e 
servidores públicos, ati-
vos e aposentados.

“O referido projeto 
objetiva, precipuamen-
te, fomentar a produção 
e a aquisição de unidades 
habitacionais de imó-
veis urbanos, sobretudo, 
pelas famílias de baixa 
renda, de modo a pro-
mover o direito à mora-
dia, ao desenvolvimento 
econômico, à geração 
de emprego e de renda, 
bem como à qualidade 
de vida da população ur-
bana nos municípios do 
Estado de Mato Grosso”, 
diz parte do documento.

O governador argu-
menta que o Ser Família 

SER FAMÍLIA HABITAÇÃO

Casas populares voltam à pauta
Gilberto Leite

Segundo Botelho, Mato Grosso tem uma demanda reprimida de 150 mil casas populares

Habitação é uma forma 
de viabilizar à população 
de baixa renda o aces-
so à moradia adequa-
da e regular, bem como 
aos serviços públicos, 
de modo a reduzir a de-
sigualdade social. Para 
isso, o Estado pretende 
disponibilizar cerca de 
20 mil unidades habi-
tacionais, número que 
pode chegar a 40 mil 
casas, que poderão ser 
ampliadas se houver 
disponibilidade finan-
ceira do Estado.

Favorável à aprova-
ção do projeto, o depu-
tado estadual Eduardo 
Botelho (DEM) destaca 
que existe uma deman-
da reprimida em rela-
ção a casas populares 
e que há muitos anos 
o governo federal não 
faz um programa que 
atenda às necessida-
des das famílias mato-
-grossenses.

“Esse programa do 
governo de construir até 
20 mil casas aqui dentro 

do estado, com certeza, 
é um programa que vai 
ativar o mercado imobi-
liário e, sobretudo, ge-
rar emprego, algo que 
nós estamos precisan-
do. A construção civil é 

o maior empregador que 
existe nas áreas urba-
nas”, destacou.

Segundo Botelho, um 
levantamento realizado 
pelo Estado aponta que a 
demanda por casas po-

pulares passa de 150 mil 
unidades. Ele garante 
que, por hora, o governo 
já tem garantidos os re-
cursos necessários para 
construir as 20 mil casas 
previstas no projeto.

Da redação

A Assembleia Legisla-
tiva de Mato Grosso apro-
vou nesta terça-feira (26) 
o projeto "Mato Gros-
so Série A", que visa fo-
mentar clubes de futebol 
que estejam competindo 
a Série A e B do Campe-
onato Brasileiro. Apenas 
o deputado Lúdio Cabral 
(PT) votou contra a apro-
vação da matéria.

Proposto pelo Poder 
Executivo, o projeto tem 
como finalidade incenti-
var a profissionalização 
de equipes de futebol, 
além de promover meios 
para que as equipes se 
mantenham em meio 
'elite' do futebol. Para 
isso, serão destinados R$ 
4,5 milhões aos clubes.

O texto aprovado pela 
Assembleia prevê que R$ 
3,5 milhões serão desti-
nados aos clubes na Sé-
rie A e R$ 1 milhão ficará 
para os clubes na Série B. 
Como Mato Grosso não 
tem times disputando 

a Série B do Brasileirão, 
os deputados alteraram 
a redação para permitir 
que esse valor seja re-
passado a clubes nas sé-
ries C e D.

Crítico do projeto, Lú-
dio ressaltou que o Cuia-
bá é um clube-empresa 
e que subiu para a elite 
do futebol sem nunca ter 
dependido de um real de 
incentivo do Estado. Ele 
afirma que os R$ 4,5 mi-
lhões que o Estado quer 
investir em times de fu-
tebol deveriam ser apli-
cados na Saúde e Educa-
ção, que são obrigações 
do Estado.

“Esse projeto traz in-
segurança jurídica, por-
que há projetos de vá-
rios tribunais de contas 
do país contrários a esse 
tipo de patrocínio, por-
que vai contra os prin-
cípios da administração 
pública. O Cuiabá é um 
clube privado e não po-
deria receber esse tipo de 
patrocínio com dinheiro 
público”, afirmou.

R$ 4,5 MILHÕES

Assembleia Legislativa autoriza doação a times de MT
Entusiasta do fute-

bol mato-grossense, o 
deputado Wilson Santos 
(PSDB) defendeu o es-
porte como uma fonte 
de renda e que ressaltou 
que a presença do Cuia-
bá na primeira divisão 
tem ajudado a divulgar 
o nome das cidades e do 
estado de Mato Grosso, 
atraindo turistas.

“Concordo plenamen-
te. O futebol é um gerador 
de renda e de emprego, e 
ocupa a ‘chamada mídia 
espontânea’, que divulga o 
nome da cidade e do esta-
do. O governo está correto 
quando também investe 
no futebol profissional”, 
disse Wilson, ressaltando 
que o Estado tem amplia-
do investimentos em As-
sistência Social e Saúde, 
para rebater os argumen-
tos de Lúdio. 

O projeto ainda será 
submetido a uma segun-
da votação antes de ser 
encaminhado para san-
ção do governador Mau-
ro Mendes (DEM).

Divulgação/Rota do Oeste

Max Russi afirmou, durante a semana, que irá entrar com processo para impedir 
cobrança de pedágio durante a caducidade

CUIABÁ, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 1 a 7 de NOVEMBRO de 2021

Da redação

O conselheiro José 
Carlos Novelli será ofi-
cializado presidente do 
Tribunal de Contas do 
Estado (TCE) na terça-
-feira (3) durante a 30ª 
sessão na Corte de Con-
tas. Além de apontar o 
novo presidente, o en-
contro virtual irá definir 
a nova composição da 
Mesa Diretora da Corte 
de Contas para o biênio 
2022/2023.

Novelli foi o único 
conselheiro que se can-
didatou à presidência. 
Ao ter o nome aprova-
do de forma unânime, 
ele agradeceu os demais 
conselheiros e fez elo-
gios ao trabalho desen-
volvido pelo atual presi-
dente, Guilherme Maluf.

"Estou disposto a 
prestar mais uma vez 
este serviço ao Tribunal. 
Agradeço a todos os meus 

colegas conselheiros que 
confiaram em mim. Que 
Deus me abençoe abun-
dantemente e me dê sa-
bedoria para que eu pos-
sa fazer o trabalho que o 
Tribunal merece e que a 
sociedade espera de todos 
nós", afirmou Novelli.

"Todos os programas 
estão sendo implemen-
tados com muito sucesso 
pelo presidente, então, 
uma das coisas que quero 
fazer é manter o planeja-
mento estratégico. Quero 
que muitos dos projetos 
que ele está implemen-
tando, tenham continui-
dade", completou.

Além da eleição, a 
pauta da 30ª sessão or-
dinária conta com 42 
processos, conforme pu-
blicação no Diário Oficial 
de Contas (DOC) de 25 de 
outubro. Estão previstos 
julgamentos de contas 
de governo referentes ao 
exercício de 2020, homo-

logação de medida cau-
telar, tomadas de contas 
ordinárias e especiais, 
auditoria, representações 
de natureza interna e ex-
terna e recursos.

HISTÓRICO - Novelli 
completou recentemente 
20 anos de posse no TCE-
-MT. Já foi presidente 
por dois mandatos, vice-
-presidente e correge-
dor-geral e atualmente é 
supervisor da Escola Su-
perior de Contas. O con-
selheiro foi o responsá-
vel pela implementação 
do Programa Consciência 
Cidadã, pelo início das 
transmissões on-line das 
sessões plenárias, pela 
criação do Sistema Aplic 
e implantação do Portal 
Transparência. Entre os 
feitos como presidente, 
destaca-se a abertura do 
concurso público para 
procurador de contas 
e auditor substituto de 
conselheiro.

BIÊNIO 22/23

José Novelli será aclamado
presidente do TCE no dia 3

Da redação

O deputado estadual 
Max Russi (PSB), pre-
sidente da Assembleia 
Legislativa de Mato 
Grosso, depende de so-
mente mais uma assi-
natura para abrir uma 
Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) para 
investigar a não dupli-
cação da BR-163, entre 
Cuiabá e Sinop, pela Rota 
do Oeste, concessioná-
ria responsável pela via 
desde 2014.

O requerimento apre-
sentado por Max tem 
15 assinaturas de depu-
tados, mas para abrir a 
CPI é necessário apoio 
de dois terços dos par-
lamentares, 16 assina-
turas.

A Rota do Oeste teve 
contrato firmado com o 
governo federal para ad-
ministrar a via e deveria 

realizar a duplicação até 
2019, mas até o mo-
mento nenhuma obra de 
duplicação foi realizada 
nesse trecho. Por outro 
lado, a empresa segue 
cobrando pedágio dos 
motoristas e arrecada 
cerca de meio bilhão de 
reais por ano.

“Estamos com 15 as-
sinaturas, vou conver-
sar com mais alguns 
deputados e, tendo as 
16 assinaturas, nós va-
mos apresentar para que 
possa ser apreciado pelo 
plenário”, disse Max.

O objetivo da Assem-
bleia Legislativa é obri-
gar a empresa a parar de 
cobrar pedágio, já que 
nenhuma obra está sen-
do feita e também não 
há previsão de ser reali-
zada na rodovia federal.

“Se não vai executar 
a obra, se vai fazer ou-
tro processo, então para 

de se cobrar o pedágio 
pelo menos. Eu acho que 
é um roubo que estão 
fazendo com o cidadão, 
com o motorista, com o 
caminhoneiro em cobrar 
esse pedágio sem o ser-
viço”, afirmou.

Na última semana, 
a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT) autorizou o pro-
cesso de caducidade do 
contrato de concessão. 
A Rota ainda chegou a 
apresentar um “Plano 
de Cura” à ANTT, mas a 
Agência entendeu que os 
“serviços prestados pela 
CRO eram inadequados e 
ineficientes, bem como 
foram verificados diver-
sos descumprimentos 
de cláusulas contratuais 
e parâmetros técnicos 
e de desempenho pre-
vistos no Programa de 
Exploração da Rodovia 
(PER)”.

CONTRATO EM CADUCIDADE

Max Russi quer impedir Rota 
do Oeste de cobrar pedágios
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Medidas de biossegurança deverão ser respeitadas continuam sendo 

obrigatórias, como uso de máscaras e higienização

Da redação

O toque de recolher, 
que funcionava de se-
gunda a domingo, das 
2h às 5h da manhã, não 
vale mais em Cuiabá. 
A Prefeitura editou na 
quarta-feira (27) o de-
creto nº 8.717, revogan-
do artigos específicos 
do decreto nº 8.430, de 
maio de 2021, e liberan-
do o funcionamento de 
diversas atividades eco-
nômicas sem limitação 
de dia ou horário. 

A partir de agora, ba-
res, restaurantes, dis-
tribuidoras de bebidas, 
supermercados e con-
veniências localizadas 
em postos de combus-
tíveis podem funcionar 
24h por dia. Além disso, 
eventos sociais, empre-
sariais e corporativos, 
leilões, cinemas, mu-
seus e teatros, também 
são contemplados na 
nova medida. 

"Nossa gestão tem 
seguido continuamen-
te as orientações dos 
profissionais da saúde, 
mas sem deixar de ouvir 
também a população, os 
segmentos econômicos 
e todos aqueles que nos 
ajuda a construir Cuiabá. 
O setor econômico foi 
extremamente afetado 
pela pandemia e, sem-
pre que o cenário per-
mitir, tomaremos deci-
sões para ajudar na sua 
recuperação”, explica 
o prefeito em exercício 
José Roberto Stopa (PV).

O novo decreto, po-
rém, estabelece que to-
das as medidas de bios-
segurança deverão ser 
respeitadas. Entre elas, a 
limitação de 80% da ca-
pacidade máxima do lo-
cal, disponibilização de 
álcool 70% ou produtos 
similares para higieni-
zação. O uso de máscara 
por funcionários e usuá-
rios dos estabelecimen-
tos comerciais também 
foram mantidas. 

Segundo Leovaldo 
Sales, secretário de Or-
dem Pública do Muni-
cípio, as fiscalizações 
irão continuar para que 
a população e os pró-
prios trabalhadores des-
ses estabelecimentos 
continuem seguindo as 
medidas de biossegu-

NOVO DECRETO

Cuiabá acaba com restrições
Gilberto Leite

As limitações de dia ou horários para funcionamento não estão mais em vigor na Capital

rança previstas como o 
distanciamento de me-
sas, o uso de máscara, 
além capacidade de 80% 
em locais como restau-
rantes, bares e casas de 
shows com 50% da ca-
pacidade máxima do es-
tabelecimento. 

Ainda, a fiscalização 
vai verificar a regulari-
dade do estabelecimento 
com relação ao alvará de 
funcionamento. "Vamos 
continuar fiscalizando 
a regularidade dos es-
tabelecimentos, se este 
possui alvará e princi-
palmente focando nas 
vigências do decreto. 
Queremos ter nesse pre-
núncio de normalidade a 
melhor relação possível 
assim como tivemos até 
agora, na esperança que 
essa normalidade venha 
o mais rápido possível", 
pontuou Sales. 

O secretário informa 
que o Disque-denúncia 
continuará ativo para 
recebimento de denún-
cias em horário comer-
cial. "O telefone do dis-
que-denúncia é o (65) 
3616-9614, de segunda 
à sexta em horário co-
mercial. No período no-
turno, finais de semana 
e feriados, o contato é 
direto com as equipes 
do Centro Integrado de 
Operações de Seguran-

ça Pública (CIOSP) pelo 
telefone 190", disse. As 
denúncias podem ser 
feitas de forma anônima 
ou identificada.

IMUNIZAÇÃO - As 
novas medidas foram 
anunciadas apesar de 
menos da metade da po-
pulação alvo (561.192), 
47,2% estarem imuni-
zadas com as duas do-
ses ou dose única. Entre 
aqueles que receberam a 

primeira dose, cerca de 
65% receberam a 2ª. 

A maior cobertura 
vacinal (2ª dose/dose 
única) em residentes em 
Cuiabá foi observada nas 
idades mais avançadas, 
indicando imunização 
de mais de 90% da po-
pulação idosa (60 anos e 
mais). 

Já a taxa de trans-
missão do vírus nas 
últimas semanas foi 

estimada em 0,85, 
mantendo a tendência 
menor do que 1,0 desde 
o início de setembro. Os 
dados constam no In-
forme Epidemiológico 
de 2021 divulgados nes-
ta quarta-feira (27) pela 
Prefeitura de Cuiabá. A 
edição leva em conside-
ração os casos registra-
dos de 14 de março de 
2020 até 23 de outubro 
de 2021.

Da redação

Após causar ondas de 
protesto em várias ci-
dades de Mato Grosso, 
a transferência de res-
ponsabilidade do ensi-
no fundamental para os 
municípios está sendo 
questionada pela Jus-
tiça. Uma Ação Direta 
de Inconstitucionalida-
de (ADIN) requerendo, 
em pedido de liminar, a 
suspensão dos efeitos do 
artigo 3º do decreto es-
tadual nº 723/2020 foi 
proposta por José Antô-
nio Borges Pereira, pro-
curador-geral da Justiça 
em Mato Grosso. Pelo 
decreto, o estado ficará 
responsável pelos estu-
dantes do 6º ao 9º ano, 
repassando aos municí-
pios a gestão das escolas 
que atendem alunos do 
1º ao 5º ano.

A ação foi proposta 
na última quarta-feira 
(27), sob o argumen-
to de que o referido ar-
tigo viola competência 
privativa da União para 
legislar sobre diretrizes 
e bases da educação na-
cional e também incorre 
em grave ofensa ao regi-
me da colaboração entre 
os entes federativos na 
oferta da educação, ao 
princípio constitucio-
nal do pacto federativo e 
harmonia entre os entes 
federativos.

O decreto apresenta 
um cronograma que es-
tabelece que o atendi-
mento aos anos iniciais 
do Ensino Fundamental 
será gradativamente 
transferido aos muni-
cípios a partir de 2021. 
Conforme o cronogra-
ma, em 2021 vagas o 
Estado passa a ser res-
ponsável apenas pelas 
turmas a partir de 2º 
ano. Já em 2023, seriam 
ofertados vagas a partir 

do 3º ano na rede esta-
dual; em 2025 a partir 
do 4º ano. Por fim, em 
2027, o Estado fica res-
ponsável somente pelas 
vagas acima do 5º ano.

“O decreto em si não 
pode impor aos mu-
nicípios que assumam 
o primeiro ao quinto 
ano, mas é uma políti-
ca em construção com 
os municípios, que não 
se opuserem”, apontou 
Valdeir Pereira, presi-
dente do Sindicato dos 
Trabalhadores no En-
sino Público de Mato 
Grosso (Sintep/MT).

Em setembro, o Sin-
tep se reuniu com o pro-
curador-geral e o pro-
motor de Justiça Miguel 
Slhessanrenko Júnior, 
coordenador do Cen-
tro de Apoio Operacio-
nal (CAO) da Educação 
do Ministério Público de 
Mato Grosso (MPMT), 
para pedir a suspensão 
do decreto. 

Na época, o sindica-
to alegou que o decreto 
foi editado sem prévia 
consulta pública e dis-
cussão com os profis-
sionais da educação e 
a comunidade escolar. 
Também afirmaram que 
alguns municípios não 
terão condições finan-
ceiras e de pessoal para 
arcar com essa respon-
sabilidade e que a Se-
cretaria de Estado de 
Educação (Seduc) não 
tem esclarecido de que 
forma apoiará os mu-
nicípios no processo de 
transição.

Borges deixa claro 
que a ADIN não ques-
tiona o dever de os entes 
municipais atenderem 
à demanda do Ensino 
Fundamental, até por-
que, por força do regi-
me de colaboração e de 
comandos da própria 
Constituição Federal, os 

ÔNUS AOS MUNICÍPIOS

MP quer suspender decreto que
transfere o Ensino Fundamental

municípios devem atu-
ar prioritariamente no 
Ensino Fundamental e 
na Educação Infantil. 
Esclarece, no entanto, 
que a atuação prioritária 
no Ensino Fundamental 
também é dever dos Es-
tados e Distrito Federal.

“A transferência in-
tegral desse ônus aos 
Municípios do Estado 
de Mato Grosso malfe-
re o pacto federativo, o 
regime de colaboração 
que rege o sistema na-
cional de Ensino, sobre-
carrega os Municípios 
mato-grossenses e, ao 
fim e ao cabo, precariza 
a qualidade e o alcance 
do Ensino Fundamental 
às crianças”, enfatizou 
o procurador-geral de 
Justiça

FAKE NEWS –Quan-
do o Estado anunciou a 
transferência das esco-
las, surgiram boatos de 
que as unidades seriam 
fechadas. O secretário 
de Estado de Educação, 
Alan Porto, chegou a 
dizer que tudo não pas-
sava de fake news por 
parte do Sintep de Vár-
zea Grande. Ele tam-
bém acusou o deputa-
do Lúdio Cabral (PT) 
de "mentir descarada-
mente para a população 
e aterrorizar a comuni-
dade escolar". 

Na época, Alan ga-
rantiu que algumas uni-
dades passariam para a 
administração munici-
pal, mas que nenhuma 
seria fechada. "A nossa 
equipe na semana pas-
sada [esteve] em todas 
as unidades escolares e 
a gente está no processo 
de diálogo, isso que nós 
estamos falando, esse 
redimensionamento, ele 
começa a ser executado 
a partir de 2022, então 
estamos discutindo três 
meses antes”, disse. 
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Da redação

A segunda paralisação 
dos caminhoneiros, con-
vocada por lideranças dos 
profissionais autônomos e 
celetistas, pode ficar en-
fraquecida. Diferente de 
2018, o ato agendado para 
segunda-feira, 1º de no-
vembro, não terá o apoio 
de setores econômicos e da 
sociedade.

O reajuste no preço do 
diesel, somado às falas do 
ministro da Infraestrutura 
Tarcísio Freitas e a ausên-
cia de soluções a curto pra-
zo deram mais combustível 
para acender a greve na-
cional dos caminhoneiros. 
Às vésperas do dia agenda-
do para a mobilização, se-
tores que participaram do 
1º ato em 2018 divergem 
da decisão de uma segunda 
edição da greve. 

Enquanto lideranças 
dos caminhoneiros au-
tônomos alegam falta de 
propostas para “apazi-
guar” os ânimos dos mo-
toristas e impedir a greve, 
setores como o agronegó-
cio e o logístico dizem que 
não vão apoiar o ato. 

“Em 2018, quando 
aconteceu a paralisação, 
ela teve o apoio das empre-
sas transportadoras e dos 
produtores do agro. Elas 
também pediam redução 
do diesel, que é um custo 
importante para o produ-
tor. Já esse ano é diferente. 
Eles [caminhoneiros] não 
têm nem apoio do agro e 
nem das transportadoras. 
Então, não sei qual será o 
êxito deles se eles segui-
rem com essa proposta de 
paralisação”, avalia Edeon 
Vaz, diretor executivo do 
Movimento Pró Logísti-
ca da Associação dos Pro-
dutores de Soja e Milho 
do Estado de Mato Grosso 
(Aprosoja).

Uma pesquisa realizada 
no dia 21 de outubro pela 
FreteBras, plataforma on-
line de transporte de car-
gas, apontou que 59% dos 
caminhoneiros cadastra-
dos apoiam a paralisação. 

Em Mato Grosso, por ou-
tro lado, 53% afirmaram 
ser contra a paralisação. 
O estado ficou em tercei-
ro, perdendo apenas para 
Mato Grosso do Sul (65%) 
e Goiás (54%) no montan-
te de caminhoneiros que 
afirmaram não ter o menor 
interesse em participar.

CAMINHONEIROS ES-
TÃO DIVIDIDOS - O cus-
to com diesel, que sofreu 
mais um aumento no últi-
mo dia 26 de outubro, tem 
impacto direto no frete e 
na fonte de renda do cami-
nhoneiro autônomo. Mas 
o problema é mais amplo. 
Neste período de entres-
safra e custos altos, quem 
atua em regiões produtoras 
em Mato Grosso “não quer 
saber de greve”, afirma 
Edgar Laurini, represen-
tante dos caminhoneiros 
em Tangará da Serra.

“O custo não está só no 
diesel. Está nos pneus, na 
manutenção, nas oficinas, 
impostos, pedágios. Está 
inviável rodar e tem muita 
gente parando, ficando em 
casa”, relata.

Apesar de o aumento 
do custo ser generalizado, 
lideranças dos autônomos 
e celetistas mantém o ‘es-
tado de greve’ e a amea-
ça de greve para início de 
novembro. “Não tem mais 
como aguentar. Estamos 
numa situação pior que 
2018”, afirmou o Wallace 
Landim, presidente da As-
sociação Brasileira de Con-
dutores de Veículos Auto-
motores (Abrava), nesta 
semana. 

A convocação de greve 
teve como estopim a últi-
ma alta no preço do diesel. 
O novo valor do diesel A ge-
rou um aumento de R$ 3,06 
para R$ 3,34 por litro. Um 
reflexo no reajuste médio 
de R$ 0,28 por litro, segun-
do cálculos do Sindicato do 
Comércio Varejista de Deri-
vados de Petróleo do Estado 
de Mato Grosso (Sindipe-
tróleo-MT). A alta no cus-
to do combustível gera um 
efeito cascata e tem impac-
to imediato no frete.

PARALISAÇÃO NACIONAL

Greve dos caminhoneiros pode
"miar" por falta de apoio

Caso ocorra, a greve 
deve contar com o apoio 
dos funcionários de postos 
de combustíveis. Orien-
tados pelos sindicatos, os 
frentistas já começam a 
organizar ações de acolhi-
mento aos motoristas.

“Apoiamos a iniciativa 
porque ela é justa. A luta 
dos caminhoneiros vai de 
encontro a um anseio de 
toda a sociedade, inci-
de sobre todo o consumo 
e encarece a vida de todo 
mundo. Vamos dar todo 
o apoio do ponto de vista 
de estrutura”, comentou 
Eusébio Pinto Neto, pre-
sidente da Federação Na-
cional dos Frentistas (Fe-
nepospetro) e do Sindicato 
dos Frentistas do Rio de 
Janeiro (Sinpospetro-RJ). 

AUXÍLIO DIESEL GERA 
INCÔMODO - Outro inco-
modo foi gerado na última 
quarta-feira (27), quando 
o ministro da Infraestru-
tura sugeriu que os cami-
nhoneiros independentes 
precisavam se reinventar 
e procurar empregos em 
transportadoras. Antes da 
fala, na tentativa de apazi-
guar os ânimos, o governo 
federal anunciou a criação 
de um auxílio-diesel. 

A Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em 
Transportes e Logística 
(CNTTL), em nota, repu-
diou a proposta de paga-
mento de R$ 400 anun-
ciada pelo presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido), 
durante evento em Per-
nambuco. O valor foi con-
siderado um absurdo e 
insignificante pelos repre-
sentantes.

“Ao invés de tratar a 
causa, quer tratar o efei-
to colateral dela. É preciso 
extirpar o mal dessa po-
lítica errada da Petrobrás 
que começou no governo 
Temer e segue no governo 
Bolsonaro”, disparou Car-
los Alberto Litti Dahm, di-
retor da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores 
em Transportes e Logística 
(CNTTL) e caminhoneiro 
autônomo.
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Programa prevê 12 medidas para zerar emissões de carbono até 2035, mais 

de uma década antes da meta mundial estabelecida na Cúpula do Clima

Gabriel Soares

Mato Grosso deu o pri-
meiro passo para atingir 
o objetivo de neutralizar 
as emissões de carbono, 
conforme estabelecido 
na mais recente Cúpula 
do Clima da Organiza-
ção das Nações Unidas 
(ONU). O programa Car-
bono Neutro MT lançou 
as diretrizes para alcan-
çar um equilíbrio entre 
emissões e remoções de 
gases do efeito estufa, 
por meio de 12 medidas.

O governo aderiu 
à campanha "Race to 
Zero" (Corrida para o 
Zero), das Nações Uni-
das, mas resolveu an-
tecipar a meta mundial. 
Enquanto a ONU esta-
beleceu a neutralização 
das emissões de carbono 
até 2050, o governador 
Mauro Mendes (DEM) 
acredita que consegui-
rá cumprir até 2035. 
Segundo Mauro, isso é 
possível porque grande 
parte das medidas neu-
tralizadoras de carbono 
já estão sendo efetuadas.

Para alcançar esse 
objetivo, serão adota-
das as seguintes me-

didas: manutenção do 
ativo florestal do estado, 
manejo florestal sus-
tentável, regularização 
fundiária, melhorias na 
gestão de áreas prote-
gidas, reflorestamentos 
comerciais, restauração 
de florestas, redução do 
risco de incêndios, ma-
nejo sustentável para a 
produção agropecuária, 
proteção de vegetação 
secundária em áreas de 
desmatamento legal, 
recuperação de pasta-
gens, integração lavou-
ra-pecuária-floresta, e 
produção e consumo de 
biocombustíveis.

"É possível que Mato 
Grosso alcance a meta 
não por aquilo que nós 
vamos fazer, mas pelo 
que já estamos fazendo. 
Essa é a grande diferen-
ça. Não vamos começar 
agora a estruturar ações 
para a descarbonização 
da economia. Já exis-
tem ações que apresen-
tamos, uma estratégia 
com 12 eixos, e a maioria 
deles já estão sendo tra-
balhados dentro de Mato 
Grosso", disse o gover-
nador.

Em coletiva de im-
prensa, Mauro afirmou 
que um dos diferenciais 
para que Mato Grosso 
alcance a meta é o fato 
de ter 62% do territó-
rio preservado, o setor 
produtivo estar compro-
metido com as causas 
ambientais, os investi-
mentos no combate ao 
desmatamento ilegal e 
incêndios florestais e, 

MT amplia compromisso ambiental
ainda, o trabalho da es-
tratégia Produzir, Con-
servar e Incluir (PCI), 
que fomenta o desen-
volvimento social e eco-
nômico através do uso 
sustentável da terra.

No final de semana, 
o governador deve via-
jar com sua equipe para 
participar da COP 26, 
a Cúpula do Clima que 
será realizada em Glas-
gow, na Escócia, entre 
os dias 31 de outubro e 
12 de novembro. Aos lí-
deres mundiais, Mauro 
irá apresentar o Progra-
ma Carbono Neutro MT 
e os resultados colhidos 
até agora com as ações 
que já estão em curso, 
na intenção de mostrar 
que a produção agrope-
cuária de Mato Grosso é 
sustentável.

“Na Conferência do 
Clima vamos mostrar 
o quanto Mato Grosso 
faz a sua produção de 
forma sustentável. Va-
mos mostrar os nossos 
ativos, fazer um balan-
ço positivo dos nossos 
esforços e da iniciati-
va privada para ter aqui 
uma das economias 
mais sustentáveis em 
termos de qualidade e 
quantidade”, destacou.

As ações do programa 
serão ajustadas e revisa-
das constantemente para 
adequação às inovações 
tecnológicas e mudanças 
de conjuntura político-
-sociais. O decreto tam-
bém institui o Comitê 
Gestor do Programa para 
monitorar os resultados. 

Mayke Toscano/Secom-MT

Serão utilizados quatro selos para reconhecer o apoio ao programa Carbono Neutro

CORRIDA PARA O ZERO

Para alcançar suces-
so no Programa Car-
bono Neutro MT, o go-
verno conta com apoio 
de entidades, empre-
sas e pessoas comuns 
à campanha. Eles serão 
reconhecidos por meio 
de quatro categorias de 
selos de compromisso: 
podem ser financiado-
res, apoiadores, carbono 
0% e compromissários.

Mato Grosso é o pri-
meiro estado a criar uma 
certificação por meio 
de concessão de selos a 
compromissários. 

"A adesão ao selo 
Carbono Neutro MT é 
importante para as ins-
tituições e empresas 
diante de um mercado, 
e consumidores, que 
têm cobrado cada vez 
mais que a cadeia pro-
dutiva esteja atrelada a 
compromissos de sus-
tentabilidade", explica a 
secretária de Estado de 
Meio Ambiente, Mauren 
Lazzaretti.

Para receber o selo de 
financiador, a entidade 
deve destinar recursos 
financeiros às ações vol-
tadas ao atingimento da 
meta de neutralização 
de emissões em Mato 

Grosso. O selo de apoia-
dor será destinado aos 
que realizam campanhas 
de apoio ao Programa.

O selo de compro-
missário será concedi-
do às pessoas físicas ou 
jurídicas que assumirem 
o compromisso voluntá-
rio de atingir a neutra-
lização de emissões até 
2035, com meta inter-
mediária de redução de 
80% das emissões até 
2030.

O selo de Carbono 
Neutro (Carbono 0%) 
é outorgado às pessoas 
físicas ou jurídicas que 
comprovarem o atingi-
mento da meta de neu-
tralização de emissões 
de gases de efeito estufa.

Será mantida uma 
lista pública com as me-
tas e resultados alcança-
dos, assim como com os 
selos conferidos e a sua 
validade.

Já no ato de lança-
mento do programa, 
aderiram ao programa 
como apoiadores, que 
farão campanhas para 
disseminar as metas e 
os resultados, a Fede-
ração das Indústrias de 
Mato Grosso (FIEMT), a 
Federação da Agricultu-

Selos vão certificar neutralidade
ra e Pecuária do Estado 
de Mato Grosso (Fama-
to), Centro das Indús-
trias Produtoras e Ex-
portadoras de Madeira 
do Estado de Mato Gros-
so (Cipem), Associação 
dos Produtores de Soja  
(Aprosoja-MT),  Asso-
ciação Matogrossense 
dos Produtores de Al-
godão (AMPA), Instituto 
Mato-Grossense da Car-
ne (Imac), União Nacio-
nal do Etanol de Milho 
(UNEM),  e Ação Verde.

O presidente da Fe-
deração das Indústrias, 
Gustavo Oliveira, desta-
cou a importância des-
sa iniciativa para Mato 
Grosso. 

"A Indústrias não só 
apoiam a iniciativa, mas 
entendem que temos 
uma vocação natural pra 
ser uma indústria verde. 
Muitos setores, como a 
geração de energia elé-
trica e a de biocombus-
tíveis, com o manejo 
sustentável, já oferecem 
soluções para descarbo-
nização. Vamos ter que 
ampliar a escala e deixar 
claro para o mundo que 
as nossas alternativas 
são muito boas", con-
cluiu.  

CUIABÁ, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 1 a 7 de NOVEMBRO de 2021

Da redação

Quase 3,4 milhões de 
brasileiros que estavam 
desempregados conse-
guiram uma ocupação no 
trimestre encerrado em 
agosto. A volta desse gru-
po ao mercado de traba-
lho fez com que o núme-
ro de pessoas ocupadas 
chegasse a 90,2 milhões, 
ou seja, mais da metade 
de população em idade 
para trabalhar (50,9%) 
está empregada. Só que o 
retorno ao trabalho teve 
um custo adicional aos 
recém-ocupados: a qua-
lidade das funções e os 
salários caíram. 

Entre junho e agosto, 
o rendimento médio real 
dos trabalhadores caiu 
4,3% frente ao trimestre 
encerrado em maio. Com-
parado ao mesmo período 
de 2020, a redução do ren-
dimento médio dos traba-
lhadores chega a 10,2%, 
ficando em R$ 2.489. Fo-
ram as maiores quedas 
percentuais da série histó-
rica, segundo o IBGE. 

“A queda no rendi-
mento está mostran-
do que, embora haja um 

maior número de pessoas 
ocupadas, nas diversas 
formas de inserção no 
mercado e em diversas 
atividades, essa popula-
ção ocupada está sendo 
remunerada com rendi-
mentos menores. A ocu-
pação cresce, mas com 
rendimento do traba-
lho em queda”, explica 
Adriana Beringuy, coor-
denadora de Trabalho e 
Rendimento do IBGE.

Os números do mer-
cado de trabalho no Brasil 
fazem parte da Pesqui-
sa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua 
(Pnad), com dados do 
trimestre terminado em 
agosto. Os resultados fo-
ram publicados na quar-
ta-feira (27).  

A informalidade tam-
bém tem superado recor-
des nesta pandemia de 
covid-19. Essa categoria 
de ocupação inclui tra-
balhadores sem carteira 
assinada (empregados 
do setor privado ou tra-
balhadores domésticos), 
sem CNPJ (empregadores 
ou empregados por conta 
própria) ou trabalhadores 
familiares auxiliares.

“Parte significativa da 
recuperação da ocupação 
deve-se ao avanço da in-
formalidade. Em um ano, 
a população ocupada to-
tal expandiu em 8,5 mi-
lhões de pessoas, sendo 
que desse contingente 6 
milhões eram trabalha-
dores informais”, explica 
Beringuy.

“Embora tenha havido 
um crescimento bastan-
te acentuado no período, 
o número de trabalha-
dores informais ainda se 
encontra abaixo do nível 
pré-pandemia e do má-
ximo registrado no tri-
mestre fechado em ou-
tubro de 2019, quando 
tínhamos 38,8 milhões 
de pessoas na informali-
dade”, acrescenta.

Na comparação entre 
os levantamentos tri-
mestrais, a taxa de deso-
cupação (13,2%) caiu 1,4 
ponto percentual ante o 
trimestre terminado em 
maio (14,6%).  Hoje, a 
falta de trabalho atinge 
13,7 milhões de brasilei-
ros, o que significa que 
1,1 milhão de pessoas re-
tornaram ao mercado de 
trabalho desde maio.

AVANÇO DA INFORMALIDADE

Volta do emprego ocorre 
com menores salários
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Aumento de circulação de dinheiro no comércio é incentivado pela Black 

Friday, que deve ter um público muito maior que no ano passado

Da redação

Novembro, o penúl-
timo mês do ano, chega 
com boas perspectivas 
para o consumidor e co-
mércio eletrônico. O dia 
da "queima dos esto-
ques" já conhecido como 
Black Friday, no dia 26 
de novembro, promete 
movimentar o comércio 
com um ‘boom’ de ven-
das devido às promoções. 

Na segunda Black Fri-
day da pandemia, cerca 
de 91% dos brasileiros 
disseram ter intenção de 
realizar alguma compra. 
Quantitativo bem maior 
que o previsto em 2020 
(47%). Os dados são de 
uma pesquisa feita pela 
empresa Offerwise, re-
alizadora de estudos de 
mercado na América La-
tina a pedido da empresa 
Facebook. 

“O consumidor está 
mais digitalizado, ade-
rindo a outras formas de 
comprar e usando no-
vos meios de pagamen-
to. O ambiente virtual já 

faz parte do cotidiano de 
compras dele e as lojas 
on-line precisam desviar 
de todos esses erros para 
aproveitarem o potencial 
de vendas na Black Fri-
day”, alerta Alessandro 
Gil, diretor-executivo da 
Linx Digital. 

Apesar de o even-
to ocorrer só na última 
semana de novembro, 
comerciantes e clientes 
com intenção de compras 
já começaram a planejar 
seus gastos com antece-
dência, para garantir as 
melhores condições. 

"A cada ano que pas-
sa, mais cedo o varejis-
ta começa a se prepa-
rar para a Black Friday, 
uma data que vem ba-
tendo recordes de ven-
da, principalmente no 
ambiente digital. Se-
gundo a Ebit | Nielsen, 
ano passado as ven-
das totais das lojas on-
-line na data cresce-
ram 25,1% em relação 
a 2019, ultrapassando 
R$ 4 bilhões", destaca 
Linx, empresa brasilei-
ra especialista em tec-
nologia para o varejo.

Evitar os erros e ga-
rantir a efetivação das 
vendas é um dos moti-
vos para a antecipação 
da preparação. Sendo o 
comércio eletrônico o 
principal canal de ven-
das, as empresas par-
ticipantes investem em 
planejamento.

PROMOÇÕES À VISTA

Mês tem alta intenção de compras

“É necessário conhe-
cer seu segmento e seu 
público. É um grande 
erro não olhar o cenário 
de forma ampla e com-
preender o ecossistema 
de quem também traba-
lha nessa área, algo es-
sencial para tomar notas 
e reproduzir estratégias 
certeiras”, aponta Ales-
sandro Gil, diretor-exe-
cutivo da Linx Digital.

“Se o varejista tem 
uma loja on-line de ele-
trônicos, por exemplo, é 
preciso analisar o mer-
cado, ver quais itens o 

Gilberto Leite

Pesquisa aponta que 91% dos consumidores pretende aproveitar as 
promoções da Black Friday neste ano

público mais busca, o 
que pretendem comprar 
na Black Friday. Plane-
jamento é a chave e er-
rar nesse ponto afeta o 
restante da operação”, 
completa.

Quem se prepara 
pode começar a vender 
mais cedo. O período de 
compras na Black Friday 
no Brasil não é limita-
do a apenas um dia. Em 
algumas empresas, as 
ofertas começam com 
até uma semana de an-
tecedência e têm menos 
concorrência.

“O segundo erro para 
ser evitado a todo custo 
para quem tem uma loja 
on-line é não manter o 
foco nos objetivos para 
a data e em como al-
cançá-los. Qual a meta 
de faturamento? Quan-
tos visitantes precisam 
navegar no site para 
gerar as conversões ne-
cessárias? Afunilando 
as respostas para essas 
perguntas e desenvol-
vendo soluções, o ticket 
médio do negócio po-
derá crescer”, afirma 
Alessandro.

A honestidade dos 
preços também tem seu 
peso. Experiências de 
Black Friday anterio-
res transformaram os 
brasileiros em pesqui-
sadores assíduos, mais 
capazes de identificar se 
os preços são realmente 
promocionais.

Gestores da Linx ci-
tam a pesquisa da Offe-
rwise para mostrar que o 
brasileiro age com cau-
tela quando vê anúncios 
durante a Black Friday. 
Segundo o levantamen-
to, 80% dos consumi-
dores busca mais infor-
mações sobre o produto, 
28% visita uma loja fí-
sica para ver o produto 
e 41% coloca o item na 
lista de compras de uma 
loja on-line.

“Hoje em dia, não 
basta disparar anúncios 
de oferta apenas duran-
te o dia da Black Friday. 
A data agora dura o mês 
todo, e o varejista pre-
cisa definir estratégias, 
como o uso de mídia 
paga e orgânica, lives 
com influenciadores ou 
especialistas e promoção 
de reviews de produtos 
em blogs do nicho – as 
opções são infinitas. Não 
é somente sobre trazer o 
consumidor para o seu 
site, e sim sobre como 
converter aquele clique 
em vendas, e posterior-
mente em fidelização", 
aconselha.

CUIABÁ, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 1 a 7 de NOVEMBRO de 2021

Da redação

O comércio varejista 
de Cuiabá vive uma con-
tradição na reta final de 
2021. Enquanto obser-
vam que as expectativas 
econômicas do país não 
são tão boas, na prática, 
os empresários aumen-
taram seus investimen-
tos. A proximidade de 
datas como Natal e Ré-
veillon estão mantendo 
o otimismo do setor, já 
que há expectativa de 
melhora nas vendas. 

O Índice de Confiança 
do Empresário do Co-
mércio (Icec) em Cuia-
bá ficou em 135,7 pon-
tos no mês de outubro, 
contra 138,2 pontos no 
mês anterior (-1,8%), 
interrompendo uma se-
quência de quatro altas 
consecutivas. Apesar do 
resultado, os empresá-
rios do comércio estão 
otimistas, com pontua-
ção acima de 100. 

“Em termos de ex-
pectativas, acredita-se 
que as bases econômicas 
do país estão frágeis. Em 
contrapartida, na prá-
tica, o empresário está 
investindo mais e isso, 
sem dúvida, tem influ-
ência do período do Na-
tal, que há o aumento do 

consumo. O otimismo é 
grande, pois mesmo no 
ano passado, em ple-
na pandemia, o varejo 
registrou aumento nas 
vendas”, explica Mau-
rício Munhoz, diretor 
de pesquisa do Instituto 
de Pesquisa e Análise da 
Fecomércio Mato Grosso 
(IPF-MT). 

Desde setembro de 
2020, “alguns indica-
dores que formam o 
Icec, como o que mede o 
‘Nível de Investimento 
das Empresas’ continu-
am melhorando, indi-
cando que, na prática, a 
economia está crescen-
do”, explica Maurício 
Munhoz. Na variação 
mensal, este compo-
nente aumentou 3,4% e 
já soma 117,7 pontos. Se 
comparado com o mes-
mo período do ano pas-
sado, o aumento obser-
vado é de 25,4%.

Os empresários in-
vestem com consciência 
e cuidado. Com a infla-
ção crescente e aumento 
dos juros, as expecta-
tivas de vendas após as 
festas de fim de ano são 
incertas.

“A inflação tira o po-
der de compra. Se a pes-
soa ganha mil reais neste 
mês, no outro ela conti-

ALTOS E BAIXOS

Comércio de MT vive ‘paradoxo’
nua com o mesmo salá-
rio, mas comprando me-
nos, pois o preço do leite 
que antes era dez reais, 
agora ela paga R$ 14. A 
inflação come o dinhei-
ro e o medo dela fez com 
que o indicador caísse, ou 
seja, o fantasma da infla-
ção e dos juros tem gran-
de influência na vida das 
pessoas”, pontua. 

CONTRATAÇÕES - 
Mesmo com a confiança 
em queda, a contratação 
de funcionários tempo-
rários neste Natal deve 
atingir o melhor sal-
do dos últimos 10 anos. 
Levantamento realizado 
pela Confederação Na-
cional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC) mostra a ex-
pectativa de que 2.857 
serão vagas abertas nes-
te período de fim de ano. 

O levantamento re-
vela que a maior parte 
(45,3%) deve ser pre-
enchida em estabeleci-
mentos de hiper e su-
permercados, seguida 
das lojas de vestuário e 
calçados (16,6%) e de 
utilidades domésticas 
(13,9%). Demais seg-
mentos do comércio 
correspondem a 24,1% 
das vagas que serão 
ofertadas no estado.

Gabriel Soares

O Conselho Nacio-
nal de Política Fazen-
dária (Confaz) anunciou 
na sexta-feira (29) que 
irá congelar por 90 dias 
a tabela do “preço mé-
dio ponderado final” 
(PMPF), usada para cal-
cular o valor do imposto 
estadual, o ICMS, que in-
cide sobre os combustí-
veis. É uma tentativa de 
amenizar os aumentos 
constantes nos preços 
dos combustíveis, que 
têm causado revolta geral 
na população brasileira.

Segundo o governo, o 
congelamento da tabe-
la PMPF é uma tentativa 
de segurar os valores dos 
combustíveis vigentes 
em 1º de novembro de 
2021 até o final de janeiro 
de 2022.

A tabela PMPF é usada 
pelos governos estaduais 
para calcular o valor do 
imposto que incidirá so-
bre os combustíveis. No 
modelo atual, cada es-
tado realiza uma sonda-
gem de mercado a cada 

15 dias, para apurar os 
preços dos combustíveis 
vendidos ao consumidor. 
O valor médio do mer-
cado é publicado e passa 
a valer como referência 
para cobrança de ICMS.

Com o congelamento, 
aumentos anunciados 
pela Petrobras até janei-
ro não serão considera-
dos para o cálculo dos 
impostos estaduais, mas 
continuarão valendo nas 
bombas. Ou seja: a me-
dida não impedirá novos 
reajustes, apenas alivia-
rá o impacto ao consu-
midor final.

Em conversa com o 
Estadão Mato Grosso, o 
economista Vivaldo Lo-
pes afirmou que a medi-
da não resolverá o pro-
blema do alto preço dos 
combustíveis, já que o 
ICMS não é o único fator 
que pesa na bomba. 

“É como dar um anal-
gésico para alguém que 
está com uma doença 
grave. É um paliativo, vai 
apenas retardar o rea-
juste no preço da bomba 
com a cobrança do ICMS. 

PALIATIVO

ICMS dos combustíveis é congelado
[...] O que precisa mu-
dar é a política de preços 
da Petrobras, que já au-
mentou 15 vezes o pre-
ço da gasolina em 2021, 
mais de um aumento por 
mês”, avaliou.

Segundo Vivaldo, a 
revisão do cálculo da ta-
bela PMPF é um pleito 
antigo do setor de com-
bustíveis, que nunca foi 
atendido pelos secre-
tários de Fazenda dos 
Estados nem do gover-
no federal. No entanto, 
a medida ganhou força 
nos últimos dias devido 
à pressão popular dian-
te dos altos preços dos 
combustíveis em todo o 
país, em especial a pos-
sível greve dos cami-
nhoneiros, marcada para 
o dia 1º de novembro.

“Eles estão pressiona-
dos pela sociedade e tam-
bém com essa ameaça da 
greve. Agora, se os ca-
minhoneiros estão mes-
mo determinados, isso aí 
não vai aliviar nada. Não 
vai deixar de ter greve só 
por causa disso”, afirma 
o economista. 
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Congelamento do ICMS não impedirá novos aumentos nos combustíveis, 
alerta economista


